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APRESENTACAO

E com muito prazer que divulgamos a obra “Geociéncias: Estabelecimento e
Evolucéo da Civilizagdo Humana 2”, que apresenta uma série de cinco artigos que agregam
mais discussoes e estudos de caso para as geociéncias.

A abertura do livro, com o capitulo “Anélise espacial dos padrdes de variabilidade da
precipitacdo sobre a América do Sul”, apresenta excelente contribuicdo para a compreensao
das condi¢des pluviométricas, com o objetivo de determinar o padréo de variabilidade
dessas precipitacées na América do Sul.

No capitulo 2 “A compartimentacdo do Parque Natural Municipal de Jacarenema
segundo a hierarquia da paisagem proposta por Bertrand” elabora uma proposta e discute
a analise e compartimentacdo ambiental para a area.

No capitulo 3 “Matriz de incidéncia da CFEM e sua semelhanca com tributo” &
apresentado um estudo que estuda as receitas publicas enfatizando a Compensacéo
Financeira pela Exploracéo de Recursos Minerais e os tributos, de modo que apresenta a
semelhanca existente entre estas duas receitas governamentais.

No capitulo 4 “Greve dos Caminhoneiros e a diminuicdo dos poluentes monéxido
de carbono e 6xidos de nitrogénio e 0 aumento do 0zdnio na Regido Metropolitana de Séao
Paulo” apresenta um estudo que demonstra a relagdo direta existente entre a diminuicdo
do trafego de veiculos pesados e consequentemente veiculos leves durante a greve dos
caminhoneiros no periodo de 21 a 31 de maio de 2018 e a concentragdo de poluentes
atmosféricos na RMSP.

Para o encerramento da presente obra, o leitor(a) & contemplado com importante
contribuicdo intitulada “Turismo rural e agricultura familiar do ‘caminho de S&@o Francisco
da Esperanca”, Guarapuava, PR” onde apresenta agdes que visam consolidar o “Caminho
de Sé&o Francisco da Esperang¢a” como um roteiro turistico, conhecido pelos brasileiros e
mundialmente, tornando—o um potencial turistico rural sustentavel para o desenvolvimento,
econdmico, social, ambiental e cultural.

Dessa forma, a colecdo de artigos consolida mais uma obra na area das Geociéncias,
proporcionando uma série de possibilidades de pesquisas na area.

Luis Ricardo Fernandes da Costa
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MATRIZ DE INCIDENCIA DA CFEM E SUA
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Universidade Nacional de Rosario — UNR —
Argentina
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Cidade: Porto Velho — RO
http://lattes.cnpq.br/0620106622083600

RESUMO: O trabalho intitulado Matriz de
Incidéncia da CFEM e sua Semelhanca com
Tributo, estuda as receitas publicas enfatizando
a Compensagéo Financeira pela Exploragéo
de Recursos Minerais e os tributos, de modo
que apresenta a semelhanga existente entre
estas duas receitas governamentais, discorre
sobre a natureza juridica desta Compensacgéo
diferenciando-a de tributo, descreve de forma
pratica e sucinta a matriz de incidéncia da CFEM,
desta forma s@o expostas suas caracteristicas
béasicas e suas particularidades com as normas
tributarias, nesta investigacdo utilizou-se o
enfoque qualitativo e o estudo descritivo, foi
uma pesquisa bibliogréafica, os instrumentos de
coleta de dados do estudo foram: livros, tese,
dissertacdo, artigos, e a legislacdo correlata,
importante ressaltar que esta pesquisa contribui
para a mineracdo e em especial para o
contribuinte desta Compensacao pela exploracéo
das substancias minerais, pois demonstra que a
CFEM é cobrada pela utilizagdo dos recursos
minerais que é patriménio da Unido, portanto
€ uma receita patrimonial, diferenciando-se da

Geociéncias: Estabelecimento e Evolucéao da Civilizagdo Humana 2

receita tributaria que tem como fonte o patriméonio
de terceiros, auferida pelo Estado por meio do
uso do seu poder de império.
PALAVRAS-CHAVE: CFEM,
Arrecadacao, Tributo.

Critério,

CFEM INCIDENCE MATRIX AND ITS
SIMILARITY WITH TRIBUTE

ABSTRACT: The work entitled “the CFEM
Incidence Matrix and its Similarity with Tribute”,
studies the public revenues emphasising the
financial compensation for the exploration of
mineral resources and the taxation, such that
it presents the similarity between these two
government revenues. The thesis discusses the
legal nature of this compensation differentiating
it from taxation. It describes in a practical and
succinct manner the CFEM incidence matrix.
Therefore its basic characteristics and its
peculiarities with the taxation rules are shown.
In this investigation it was used the qualitative
approach and the descriptive study, was a
bibliographic research. The data collection
instruments of the study were: books, thesis,
dissertation, articles, and related legislation. It is
important to note that this research contributes to
the mining and in particular to the contributor of
this compensation for the exploration of mineral
substances, as it demonstrates that CFEM is
charged when using mineral resources that is the
federal patrimony. Therefore it is a patrimonial
revenue, This revenue is fundamentally different
from the tax revenue that has as source the assets
of third parties, earned by the State through the
use of its power of empire.
KEYWORDS: CFEM, Criterion,
Tribute.
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11 INTRODUGAO

Esta pesquisa perfilhou-se no tema Matriz de Incidéncia da CFEM e sua Semelhanca
com Tributo, desta forma se faz a andlise das caracteristicas basicas da Compensacgéo
Financeira pela Exploragéo de Recursos Minerais e suas particularidades com as normas
(conceitos) tributarias, tendo como proposito identificar e estudar os equivocos cometidos
pelos mineradores em diversas defesas e recursos administrativos apresentados a Agéncia
Nacional de Mineragéo, ao considerar a CFEM como um tributo.

Busca-se neste trabalho apresentar o tema com a fundamentagé@o de trabalhos
académicos elaborados sobre a matriz de incidéncia da Compensacéo Financeira pela
Exploragéo de Recursos Minerais — CFEM, como também expor sua natureza juridica e
elucidar que embora esta receita tenha semelhanca com tributo € uma contrapartida da
empresa exploradora aos Entes publicos pela exploragéo dos recursos minerais.

Demonstra que a Compensacéo Financeira pela Exploracéo de Recursos Minerais —
CFEM é uma receita publica que cabe a Agéncia Nacional de Mineragéao - ANM, autarquia
de regime especial vinculada ao Ministério de Minas e Energia a fiscalizagéo, arrecadagéo
e cobranca dos valores, como também aplicacéo de penalidades, sendo esta uma receita
originaria, pois € um pagamento efetuado pela exploracdo dos recursos minerais que séo
bens da Unido.

Apresenta de forma pratica e sucinta a matriz de incidéncia da CFEM, seguindo os
preceitos de Paulo de Barros Ramo Carvalho que desenvolveu a regra matriz de incidéncia
tributaria, onde sdo expostos a hipétese e o consequente, informando os critérios: material,
espacial e temporal, como também os critérios: pessoal e o quantitativo.

Evidencia-se com esse trabalho, que é cometido um equivoco ao considerar a
CFEM como um tributo, pois a receita tributaria tem como fonte o patriménio de terceiros,
enquanto a Compensacéao Financeira pela Exploracdao de Recursos Minerais € cobrada
pela utilizagcdo dos recursos minerais que é patrimonio da Unido, portanto uma receita

patrimonial, e que, por conseguinte € originaria.

21 RECEITAS TRIBUTARIAS

As politicas fiscais sao instrumentos utilizados para condicionar o comportamento,
como também incentivar o desenvolvimento das atividades econémicas. O governo
pode ter o objetivo apenas de arrecadar os tributos para fazer face as suas despesas,
os utilizando como instrumento fiscal, porém quando através das receitas tributarias tem
também o intuito de intervir na sociedade e na economia, estas sdo empregadas com a
funcao extrafiscal, a arrecadacgéo tributaria € de essencial importancia para manutencgéo do
Estado, sendo sua maior fonte de financiamento, conforme menciona Alcantara.
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Salientamos que a arrecadacéao tributaria realizada pelo Estado é de essencial
importancia, sendo indiscutivelmente a sua maior fonte de financiamento.
Essa importancia se mostra clara, visto que o Estado tem a obrigagao de
satisfazer as necessidades coletivas, necessidades de toda a sociedade, que
s&o inumeras, tais como a educacgao, a seguranca, o transporte e a saude,
entre outras (ALCANTARA, 2017, aula 01, p. 04).

Os tributos séo receitas derivadas, pois séo obtidas do patriménio de terceiros, onde
o Estado com seu poder de império arrecada para sua manutengéo, sendo estes a principal
fonte de rendimento dos Entes federativos. O codigo Tributario Nacional no artigo 3° define
tributo como: “Tributo € toda prestacéo pecuniaria compulséria, em moeda ou cujo valor
nela se possa exprimir, que ndo constitua sangéo de ato ilicito, instituida em lei e cobrada
mediante atividade administrativa plenamente vinculada”.

Areceita tributaria é obtida do patrim6nio do contribuinte, desta forma caracterizando-
se como receita derivada, segundo Hernandez.

Para que uma obrigacdo pecuniaria se caracterize como de natureza
tributaria deve, independentemente de vincular-se ao patriménio dos entes
publicos ou do exercicio de atividade econdmica por estes, propiciar receita
derivada ao Estado, ou seja, o particular gera riqueza e, apos, transfere parte
dela ao ente publico, em raz&o do pagamento de tributos, criados nos termos
da Constituicdo Federal, a qual fixa as competéncias para sua instituicao
(HERNANDEZ, 2010, p. 59).

Os tributos dividem-se em espécies, segundo Ruthes (2017, aula 04, p. 07) “A
doutrina é divergente no que concerne as espécies de tributos. Existem desde de teorias
bipartidas até quiquipartidas”. Nesse estudo adotou-se a corrente quinquipartida, de acordo
com o autor supracitado para esta corrente doutrinaria, a classificagdo dos tributos séo:
Impostos, Taxas, Contribuicbes de Melhoria, Contribuicbes Especiais e Empréstimos
Compulsorios.

Os impostos podem ser diretos incidindo sobre o patriménio e a renda ou indiretos
incidindo sobre o consumo, O codigo Tributario Nacional no artigo 16 descreve que “Imposto
€ o tributo cuja obrigacéo tem por fato gerador uma situacao independente de qualquer
atividade estatal especifica, relativa ao contribuinte.” Desta forma ndo h& necessidade
de qualquer contrapartida estatal para cobranca dessa espécie tributaria, de acordo com
Becker.

Imposto € tributo que tem como hipdtese de incidéncia fato alheio a qualquer
atuacédo do Poder Publico, raz&o pela qual a outorga constitucional de
competéncia para a instituicdo de impostos faz alusdo a uma série de fatos
alheios a qualquer atuacao estatal (BECKER, 2017, aula 02, p. 02).

As taxas sao tributos arrecadados pelos entes federativos como contraprestacao de
servigos ou beneficios realizados, colocados a disposi¢do ou custeados pela administracéo

publica, em favor do contribuinte. Tém como fato gerador o exercicio regular do poder de
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policia, ou a utilizacéo, efetiva ou potencial, de servigo publico especifico e divisivel. O
codigo Tributario Nacional no artigo 77 reza.

As taxas cobradas pela Unido, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos
Municipios, no &mbito de suas respectivas atribuicées, tém como fato gerador
o exercicio regular do poder de policia, ou a utilizagéo, efetiva ou potencial,
de servigo publico especifico e divisivel, prestado ao contribuinte ou posto a
sua disposicéo.

A contribuicdo de melhoria € uma espécie tributaria que se constitui em um
ressarcimento a Unido, aos Estados, Distrito federal ou aos Municipios para fazer face ao
custo de obras publicas de que decorra valorizagdo imobiliaria, tendo como limite total a
despesa realizada e como limite individual o acréscimo de valor que da obra resultar para
cada imovel beneficiado. O CTN no Art. 81 discorre.

A contribuicdo de melhoria cobrada pela Unido, pelos Estados, pelo Distrito
Federal ou pelos Municipios, no dmbito de suas respectivas atribuicoes,
é instituida para fazer face ao custo de obras publicas de que decorra
valorizag&o imobiliaria, tendo como limite total a despesa realizada e como
limite individual o acréscimo de valor que da obra resultar para cada imével
beneficiado.

As Contribuicbes Especiais s@o tributos cuja nomenclatura abrange quatro
diferentes espécies séo elas: Sociais; De interesse de categoria profissional ou econémica;
De intervencdo no dominio econdmico; e De custeio do servico de iluminagéo publica.
Sendo que todas tém algumas caracteristicas comuns, o fato gerador ndo possui previsdo
constitucional e serdo definidos na lei que as instituir, a competéncia em regra é privativa
da Uniao. Para Alcantara.

Sua competéncia como regra é privativa da Unido, que pode institui-las
através de lei ordinaria, respeitando-se o dispositivo do artigo 146, inciso I,
da CF, que determina que a lei complementar devera ditar suas normas gerais
(ALCANTARA, 2017, aula 06, p. 07).

Verifica-se, entretanto que a contribuicdo de custeio do servico de iluminacao
publica, excetua-se das demais quanto a competéncia, sendo esta dos municipios e do
Distrito Federal. Justificando-se, pois este servico € prestado por estes entes.

Os Empréstimos Compulsorios séo tributos de competéncia exclusiva da Unido,
sua instituicdo se dar por meio de lei complementar, seus fatos geradores seréo definidos
apenas na lei que os constituir, esta espécie de tributo podera ser instituido para atender
despesas extraordinarias, decorrentes de calamidade publica, de guerra externa ou sua
iminéncia ou ainda para investimento publico de carater urgente e de relevante interesse
nacional, tendo neste Ultimo caso de ser respeitado o principio da anterioridade, conforme
Alcantara.
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O empréstimo compulsério é figura tributaria peculiar, com aspectos
controversos, polémicos e bastante discutidos ha anos, especialmente em
relacédo a se fazia parte do rol de tributos ou ndo. Hoje essas discussoes ja
estao superadas (ALCANTARA, 2017, aula 06, p. 02).

2.1 Compensacao financeira pela exploracao de recursos minerais — CFEM

A Compensacéao Financeira pela Exploracao de Recursos Minerais — CFEM é uma
receita publica que cabe a Agéncia Nacional de Mineracao - ANM, autarquia de regime
especial vinculada ao Ministério de Minas e Energia a fiscalizagdo, arrecadacao e cobranca
dos valores, como também aplicacdo de penalidades.

O artigo 20 inciso IX da Constituicdo Federal determinou que 0s recursos minerais,
inclusive do subsolo sédo bens da Unido. O paragrafo 1° do mesmo artigo reza.

E assegurada, nos termos da lei, aos Estados, ao Distrito Federal a aos
Municipios, bem como a érgaos da administrac&o direta da Uni&o, participacao
no resultado da exploragédo de petrdleo ou gas natural, de recursos hidricos
para fins de energia elétrica e de outros recursos minerais no respectivo
territério, plataforma continental, mar territorial ou zona econémica exclusiva,
ou compensacao financeira por essa exploragéo.

O Artigo. 176 da CF também definiu que pertence a Unido os recursos minerais,

sendo estes, propriedade distinta do solo, entdo vejamos:

As jazidas, em lavra ou ndo, e demais recursos minerais e os potenciais
de energia hidraulica constituem propriedade distinta da do solo, para
efeito de exploracdo ou aproveitamento, e pertencem a Unido, garantida ao
concessionario a propriedade do produto da lavra.

Portanto a propria constituicdo de 1988 determina que 0s recursos minerais sejam
bens da Uniéo, prevé a participacdo no resultado da exploragdo mineral, assegurada nos
termos da lei, aos Estados, ao Distrito Federal a aos Municipios, bem como a 6rgéos da
administracéo direta da Uni&do, ou compensacéo financeira por essa exploragao.

Em diversas defesas administrativas apresentadas no &mbito da Agéncia Nacional
de Mineracdo - ANM existem argumentos de que a CFEM é um tributo e que seu prazo
decadencial é de 5 (cinco) anos, se 0 questionamento de que essa receita tem Natureza
Juridica de Tributo fosse confirmado, ocorreria a extingdo de muitas dividas através do
instituto da decadéncia.

O entendimento da ANM é de que a CFEM é uma receita originaria, como também
segundo Hernandez (2010, p.82), “E possivel afirmar que a CFEM n&o é preco publico e
que ela se caracteriza como participagéo nos resultados da exploragao, espécie de receita
originaria”. A exigéncia advém da exploragéo dos recursos minerais que séo bens da Uniéo,

portanto receita originaria, de acordo com Silveira.
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Dessa forma, entende-se que a CFEM e a participacéo nos resultados néo
possuem caracteristicas de receita derivada, mas de receita originaria, pois
sua exigibilidade decorre da exploragcdo de recursos minerais que séo de
propriedade da Unido (SILVEIRA, 2010, p. 100).

Com o advento da Lei n° 13.540/2017, foi introduzido na Lei n° 8.001/1990 que o
prazo decadencial da CFEM submeter-se-a aos ditames art. 47 da Lei n® 9.636/1998. Desta
forma, vindo a reafirmar o entendimento da ANM de que a decadéncia da CFEM é de 10
(dez) anos.

2.2 Semelhanca da CFEM com as receitas tributarias

Existe semelhanca entre a receita tributaria e a CFEM, o préprio conceito do CTN
no seu 3° define tributo como: “Tributo é toda prestacao pecuniaria compulséria, em moeda
ou cujo valor nela se possa exprimir, que nao constitua sancdo de ato ilicito, instituida em
lei e cobrada mediante atividade administrativa plenamente vinculada”, desta forma esses
critérios sédo preenchidos pela CFEM, para Frank que cita Alberto Xavier.

A compensacgéo financeira instituida pela Lei 7.990/89 preenche todos os
requisitos do artigo 3° transcrito, possuindo trés caracteristicas determinantes
que a qualifica como uma espécie de tributo: ha como objeto uma prestacao
patrimonial compulséria e ndo voluntaria, além de a prestacéo ter que ser
instituida mediante lei federal (FRANK, 2015, Artigo).

Os argumentos utilizados nas defesas administrativas de que a CFEM & uma
receita tributaria, baseia-se nas condi¢cbes de nado ser cobrada em razéo de ato ilicito, a
administragdo publica deve exigir seu pagamento de forma vinculada e ser instituida em lei,
0 que induz a pensar que se insere no conceito de tributo, para Hernandez.

A CFEM apresenta-se como obrigagcédo pecuniaria, instituida por lei; ndo &
cobrada em raz&o de ato ilicito e a Administragdo deve exigir seu pagamento
de forma vinculada. Sua hipétese de incidéncia descreve um fato: auferir
resultado da exploragdo de recurso mineral —, que ndo € relacionado a
qualquer atividade do poder publico, 0 que poderia levar a pensar-se que a
CFEM se insere no conceito de tributo, estabelecido pelo art. 3° do CTN e na
definicdo de imposto, constante do art. 16 do mesmo Caodigo (HERNANDEZ,
2010, p. 69).

Acontece que o entendimento empregado nas defesas administrativas de que
a Compensacado Financeira pela Exploragcdo de Recursos Minerais € um tributo esta
equivocado, pois a CFEM diferencia-se desta receita por ser arrecadada pelo uso privativo

do bem publico caracterizando-se como receita originaria, de natureza nao tributaria,
motivada pela exploragcdo econémica do patriménio da Unido, segundo Galdino.

Por receitas originarias entende-se que sao aquelas auferidas pelo Estado em

decorréncia da exploragdo do seu proprio patriménio, tratando-se de receitas
voluntérias e contratuais. Em contrapartida as receitas derivadas ou tributérias
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que séo as provenientes de bens pertencentes ao patriménio dos particulares,
pela arrecadacgao dos tributos em razao do jus imperii do Estado, que detém o
poder de constranger o patriménio do particular ao impdr coercitivamente aos
cidadéos as receitas obrigatérias de direito publico (GALDINO, 2009, p. 15).

A natureza juridica da CFEM foi devidamente identificada como receita patrimonial,
portanto originaria decorrente da exploragéo do produto de recursos minerais pelo Supremo
Tribunal Federal RE n° 228800:

RE n°® 228800, relator Ministro Sepulveda Pertence, julgado em 25/09/2001 —
EMENTA: Bens da Uni&o: (recursos minerais e potenciais hidricos de energia
elétrica): participagdo dos entes federados no produto ou compensagao
financeira por sua exploracdo (CF, art. 20, e § 1°): natureza juridica:
constitucionalidade da legislacdo de regéncia (L. 7.990/89, arts. 1° e 6° e
L. 8.001/90). 1. O tratar-se de prestacédo pecuniaria compulsoéria instituida
por lei ndo faz necessariamente um tributo da participacado nos resultados
ou da compensacao financeira previstas no art. 20, § 1°, CF, que configuram
receita patrimonial. 2. A obrigacao instituida na L. 7.990/89, sob o titulo de
“compensacgéo financeira pela exploragdo de recursos minerais” (CFEM)
nédo corresponde ao modelo constitucional respectivo, que ndo comportaria,
como tal, a sua incidéncia sobre o faturamento da empresa; ndo obstante, é
constitucional, por amoldar-se a alternativa de “participacédo no produto da
exploragdo” dos aludidos recursos minerais, igualmente prevista no art. 20, §
1°, da Constitui¢ao.

2.3 Matriz de incidéncia da CFEM

Desenvolvido por Paulo de Barros Ramo Carvalho a regra matriz de incidéncia
tributaria demonstra a organizagédo das normas juridicas de modo que possa fazer sentido
a um caso real, em sua proposi¢do estdo expostos os elementos concretos para originar
uma norma juridica valida para incidéncia de certo tributo diante de um acontecimento
legitimo, segundo Hernandez “embora a CFEM caracterize-se como receita originéria e ndo
derivada, o modelo aplica-se perfeitamente a este estudo”.

O modelo idealizado é formado por hipdtese e consequente, a hipotese é constituida
pelos critérios material, espacial e temporal, o consequente traz o elemento subjetivo
constituido pelo critério pessoal, além do critério quantitativo, formado pela base de calculo
e aliquota, que juntos formam a regra matriz que no caso presente estudar-se-a a regra-
matriz de incidéncia da Compensacéo Financeira pela Exploragédo de Recursos Minerais,
para Silveira.

Como toda norma juridica, a regra-matriz de incidéncia é composta por
hipdtese e consequente. A hipotese veicula trés critérios, que sdo os critérios
material, espacial e temporal. E 0 consequente veicula o critério subjetivo,
composto de sujeito ativo e passivo; além do critério quantitativo, formado
pela base de célculo e aliquota (SILVEIRA, 2010, p. 114).

Na hipbtese estdo os critérios que sdo os eventos contextuais formalizados em

normas eficazes no ordenamento juridico para identificagdo de um fato juridico, conforme
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ilustra Hernandez (2010, p.92) “Na estrutura abstrata da regra matriz de incidéncia,
a hip6tese enuncia os critérios material, temporal e espacial, para o fim de permitir a
identificacdo do fato nela descrito”.

No consequente, conforme cita Hernandez em sua tese de doutorado (2010, p.124),
apresenta-se o critério pessoal, o qual determina os sujeitos ativo e passivo da relagédo
juridica obrigacional e o critério quantitativo, onde estéo dispostos a aliquota e a base de
célculo da obrigagéo pecuniaria.

O critério material da regra-matriz de incidéncia da Compensacgéo Financeira pela
Exploragéo de Recursos Minerais, se referira a um fato do comportamento humano, a acao
que estara ligado as condicionantes de espaco e de tempo, segundo Silveira.

O critério material da regra-matriz de incidéncia € o nucleo do conceito
mencionado na hipétese normativa. Sempre fara referéncia a um fato, a
um comportamento humano. Esse comportamento humano estara ligado a
um condicionante de espaco (critério espacial) e de tempo (critério temporal)
(SILVEIRA, 2010, p. 116).

Em sua Dissertacdo Silveira menciona (2010, p.117) que o critério material da
hipétese de incidéncia da CFEM vem disposto no artigo 1° da Lei 7990/89, o aproveitamento
dos recursos minerais, por quaisquer dos regimes previstos em lei, ensejara compensacao
financeira aos Estados, Distrito Federal e Municipios. “Esse ndcleo é representado pelo
verbo “aproveitar” acompanhado do complemento recursos minerais, por quaisquer dos
regimes previstos em lei”.

E de bom grado destacar que o aproveitamento se dar pela explotagdo de recursos
minerais, para fins de aproveitamento econémico, ou seja pela saida por venda, cabe
ainda mencionar que o consumo ou a utilizacdo da substéncia mineral em processo de
industrializacéo realizado dentro das areas da jazida, mina, salina ou outros depoésitos
minerais, suas areas limitrofes e ainda em qualquer estabelecimento ensejara o emprego
da incidéncia da CFEM.

O critério espacial da regra-matriz de incidéncia da Compensagao Financeira pela
Exploracéo de Recursos Minerais, se referird ao territorio nacional, onde encontra-se a
explotacéo do recurso mineral, especificando ainda o local em que se localizam os recursos
minerais e que, por consequéncia, € exercida a sua exploragéo, de acordo com Silveira.

No caso da CFEM, a Constituicdo Federal optou por um sistema de titularidade
exclusiva, pelo qual atribuiu o direito ao crédito em termos privativos aos
entes politicos, nos quais se localiza 0 bem do dominio publico objeto da
exploracdo. No presente caso, no local em que se localizam 0s recursos
minerais e que, por consequéncia, é exercida a sua exploragéo (SILVEIRA,
2010, p. 119).

O dltimo critério da hipotese (antecedente) € o temporal, entende-se como atingimento
do aproveitamento dos recursos minerais, ou seja 0 momento em que é efetuada a venda,
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0 consumo ou a utilizagdo da substancia mineral em processo de industrializagcdo. Desse
modo constata-se a ocorréncia dos direitos e de obrigacdes dispostas no consequente da
regra regra-matriz de incidéncia da Compensacéo Financeira pela Exploragédo de Recursos
Minerais.

Os critérios do consequente sdo pessoal e o quantitativo, de forma que para a
realizacdo da relagdo juridica tem que haver a hipétese interligada a um consequente,
conforme menciona Silveira (2010, p.120): “Toda norma juridica tem sua hip6tese atrelada
a um consequente. Ocorrendo o fato descrito na hipdtese ocorrera a instauragé@o da relagéo
juridica.”

O critério pessoal da matriz de incidéncia da CFEM é formado pelo sujeito ativo e o

sujeito passivo da relacéo juridica, que sao:

+  Sujeito ativo € a Unido Federal que detém a competéncia para legislar, enquan-
to a capacidade de administrar, cabe a Agéncia Nacional de Mineracao - ANM,
autarquia de regime especial vinculada ao Ministério de Minas e Energia, res-
ponsavel por baixar normas e exercer a fiscalizagdo sobre a arrecadacédo da
CFEM;

+  Sujeito passivo é a pessoa fisica ou juridica detentora do titulo minerario que
exerca a atividade de mineragéo, o primeiro adquirente de bem mineral extraido
sob o regime de permissédo de lavra garimpeira e o comprador de bens minerais
arrematados em hasta publica.

O critério quantitativo da matriz de incidéncia da CFEM vem composto pela aliquota
e a base de calculo da relagéo juridica, que assim determinou a Lei N° 13.540, de 18 de
dezembro de 2017:

+  Aliguota de 1% (um por cento) Rochas, areias, cascalhos, saibros e demais
substancias minerais quando destinadas ao uso imediato na construgéo civil;
rochas ornamentais; aguas minerais e termais. 1,5% (um inteiro e cinco dé-
cimos por cento) Ouro. 2% (dois por cento) Diamante e demais substancias
minerais. 3% (trés por cento) Bauxita, manganés, niébio e sal-gema. 3,5% (trés
inteiros e cinco décimos por cento) para ferro, podendo excepcionalmente por
critérios técnicos baixar para até 2% (dois por cento);

+ Base de calculo é a receita bruta da venda, deduzidos os tributos incidentes
sobre sua comercializagdo, no consumo, sobre a receita bruta calculada, con-
siderado o prec¢o corrente do bem mineral, ou de seu similar, no mercado local,
regional, nacional ou internacional, conforme o caso, ou o valor de referéncia,
definido a partir do valor do produto final obtido ap6s a conclusao do respectivo
processo de beneficiamento, o bem mineral adquirido em hasta publica, sobre
o valor de arrematacdo, na hipétese de extragdo sob o regime de permissao
de lavra garimpeira, sobre o valor da primeira aquisicdo do bem mineral e nas
exportagdes, sobre a receita cauculada.
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A matriz de incidéncia da CFEM é importante para instruir o minerador, ou seja a
pessoa fisica ou juridica detentora do titulo mineréario, informando o campo de incidéncia
dessa receita patrimonial, como também auxilia na elaboragéo das defesas administrativas
contra possiveis equivocos na metodologia de langamento e cobranca por parte da Agéncia
Nacional de Mineracéo.

2.4 Metodologia utilizada no trabalho

Nesta investigacéo utilizou-se o enfoque qualitativo e o estudo descritivo, foi uma
pesquisa bibliografica onde se descreveu as caracteristicas basicas da CFEM, ou seja,
a Matriz de incidéncia, abordando-se também as receitas publicas, os instrumentos de
coleta de dados do estudo foram: livros, tese, dissertagao, artigos e a legislagédo correlata.
Este trabalho esté classificado como pesquisa bibliogréafica, pois o estudo foi realizado
tendo como fonte os trabalhos ja publicados, objetivando alcancar os objetivos e explicar o
problema, segundo Cervo e Bervian.

A pesquisa bibliografica procura explicar um problema a partir de referéncias
tedricas publicadas em artigos, livros, dissertagdes e teses. Pode ser realizada
independentemente ou como parte da pesquisa descritiva ou experimental.
Em ambos os casos, busca-se conhecer e analisar as condi¢cdes culturais ou
cientifica do passado sobre determinado assunto, tema ou problema (CERVO
E BERVIAN, 2007, p. 60).

31 CONSIDERAGOES FINAIS

Ao desenvolvermos essa pesquisa, aliado as experiéncias vivenciadas em trabalhos
de auditoria e analise de defesas administrativas, constatamos que os argumentos utilizados
de que a CFEM é uma receita tributaria, baseia-se nas condi¢bes de néo ser cobrada em
razao de ato ilicito, administracdo deve exigir seu pagamento de forma vinculada e ser
instituida em lei, enquadrando-se perfeitamente ao conceito de tributo o que induz a esta
concepcéo.

Acontece que o entendimento de que a Compensacéo Financeira pela Exploragcédo
de Recursos Minerais é um tributo esta4 equivocado, pois a CFEM diferencia-se desta
receita por ser arrecadada pelo uso privativo do bem publico, caracterizando-se como
receita originaria, de natureza néo tributaria, motivada pela exploragdo econémica do
patriménio da Unido.

Afasta-se as dividas ao verificar que a CFEM é cobrada pela utilizagdo dos
recursos minerais que é patriménio da Unido, portanto € uma receita patrimonial, e que,
por conseguinte é originaria, e a receita tributaria tem como fonte o patriménio de terceiros,
auferida pelo Estado por meio do uso do seu poder de império, portanto de natureza
derivada.
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